Comarca da Capital – 4ª Vara da Fazenda Pública
Juíza: Maria Paula Gouvêa Galhardo
Processo nº 0340179-12.2011.8.19.0001
Cuida-se de ação que se processa pelo rito sumário, na qual alega o autor, servidor público municipal, enfermeiro, admitido em 23/07/1986, através de concurso público, tendo completado mais de 25(vinte e cinco) anos de trabalho ininterruptos na área de saúde. Alega que, embora tenha requerido a certidão por tempo de serviço, não logrou êxito em obtê-la. Alega que o art. 40, § 4º., incisos II e III da CF/88, possibilita a concessão de aposentadoria especial, e que apesar da ausência de regulamentação, o Supremo Tribunal Federal tem concedido o direito em diversos Mandados de Injunção. Acrescenta que preenche todos os requisitos necessários para concessão da aposentadoria especial. Por tudo requer a procedência do pedido com a condenação do réu a concessão da aposentadoria especial. . Com a inicial os documentos de fls. 11/61. . Deferida a G.J. - fls. 64. Contestação, fls. 70/78, na qual alega que o autor tem averbado 9.810 dias, sendo 258 dias trabalhados como contratado no Hospital Central do Exército, bem como tempo de serviço como enfermeiro à partir de 23/07/1986, com recebimento de adicional de insalubridade à partir de dezembro de 1989. Salienta que não há como se cogitar deferimento de aposentadoria especial, não havendo suporte legal a pretensão, uma vez que conforme estabelece o § 4º. do art. 40 do CF/88 é vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados, para concessão da aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata o artigo, ressalvados os termos definidos em leis complementares. Acrescenta que não foi promulgada lei complementar que estabeleça condições para efetivação de aposentadoria especial em caso de servidor público municipal, que exerça condições especiais de trabalho que prejudiquem a saúde e a integralidade física. Alega, apenas por argumentação, que o limite máximo passível de ser alcançado é a determinação de obrigação de fazer consubstanciada na apreciação do requerimento do servidor, eis que implica na verificação do preenchimento dos requisitos necessários a concessão de aposentadoria, isto é, tempo e exposição a agentes nocivos. Destaca que a alegação de trabalho insalubre por mais de 25 anos não tem condão de resolver a lide, uma vez que nos termos da legislação municipal promulgada no início da década de 80, a gratificação de insalubridade possuía natureza de gratificação de lotação (Lei 826/86) e foi paga ao autor a partir de dezembro de 1989. Destaca que em obediência ao princípio da legalidade impõe-se prévia previsão legal para realização de gastos, destacando ainda que a lei orçamentária impõe limites estreitos e inflexíveis ao Poder Público. Aduz que o fato do autor ter recebido adicional de insalubridade não torna automaticamente tal tempo como especial para fins de aposentadoria. Por tudo a improcedência dos pedidos. . Réplica -fls. 85/86. . Manifestação das partes em provas - fls. 89/100 e 101. . Parecer do Ministério Público pela ausência de interesse em intervir no feito - fls. 103. É O RELATÓRIO, DECIDO: Pretende o autor a concessão da certidão por tempo de serviço e da aposentadoria especial, alegando possuir os requisitos exigidos para sua percepção. Primeiramente, em relação ao pedido de certidão de tempo de serviço, verifico que sequer houve comprovação de que o autor a tenha requerido, portanto, a pretensão merece a extinção ante a falta do interesse de agir. Outrossim, não resta dúvida, de que o autor não ostenta condição a ser beneficiado com a concessão de aposentadoria especial, uma vez que a pretensão viola o estabelecido no §4º. do art. 40 da CF/88 e o inciso II, do art. 5º. e ao caput do art. 37 da Constituição Federal, estando a Administração adstrita ao princípio da legalidade. Devo ressaltar que não há previsão legal para que o fato de ter percebido adicional de insalubridade, produza direito a percepção de aposentadoria especial, não havendo está previsão legal, observado o art. 71 da Lei Municipal 94/79. Lei Municipal 94/79: Art. 71. O funcionário será aposentado: I - por invalidez; II - compulsoriamente, aos 70(setenta) anos de idade; III- voluntariamente, após 35(trinta e cinco) anos de serviço. Neste contexto, forçoso, portanto, concluir que não assiste razão ao Autor em pretender a concessão de aposentadoria especial, uma vez que não há qualquer amparo legal. Por todo o exposto, impõe-se a improcedência do pedido autoral. ISTO POSTO, JULGO EXTINTO o pedido em relação à emissão de certidão por tempo de serviço e JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO de concessão de aposentadoria especial, condenando o Autor no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 200,00 (duzentos reais), ante a menor complexidade da demanda. P.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se.
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